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-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.097
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 02/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.100
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 03/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.119
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 04/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.127
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 05/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.135
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 06/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.143
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 07/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.151
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 08/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.160
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 09/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.178
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 10/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.186
-3.705.211-0

-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 11/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
-66.036.194
-3.705.211-0
-GANG COMERCIAL CINE VIDEO LTDA
-RUA DIOGO JACOME, 954 – APTO. 1507 – VL. NOVA CON-
CEIÇÃO – CEP 01000-000 – SÃO PAULO.
-DEIXOU DE APRESENTAR A DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE 
SERVIÇOS (DES), RELATIVA AO MÊS DE 12/2007.
-ART.8 DA LEI 8809/78, OBSERVADOS OS ARTS. 138 DO DE-
CRETO 42836/03, 19 DA LEI 13701/03 E 126 DO DECRETO 
44540/04.
-ART. 14, INCISO X,LETRA A, DA LEI 13476/02, COM A RE-
DAÇÃO DADA PELOS ART.22 DA LEI 13701/03 E 13 DA LEI 
14125/05.
-VALOR DA MULTA R$ 135,34.
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Superintendência de Habitação Popular

SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO – SECMH.
ATA DA 4ª REUNIÃO DA COMISSÃO EXECUTIVA DO CMH - 
GESTÃO 2009/2011
Data da Reunião:  19 de agosto de 2010 
Local: Rua São Bento, 405 – 11º andar – Sala de Reuniões da 
Habi-Gabinete Ed. Martinelli.
No dia 19 de agosto de 2010, às 14h00, reuniram-se nas de-
pendências da Secretaria da Habitação, na Rua São Bento, 
405, 11º. andar, Centro – São Paulo, para 3ª Reunião da Co-
missão Executiva do Conselho Municipal de Habitação – 
Gestão 2009/2011, cuja convocação contou com membros do 
Poder Público: Elisabete França, Ricardo Pereira Leite, Angela 
Luppi Barbon, dos Movimentos Populares: Nair Francisca De-
latin e Sociedade Civil: Elcio Sigolo, Marly Namur, Mônica 
Bueno Leme. É iniciada pelo  Sra. Elisabete:  Vamos dar início 
à 4ª Reunião Ordinária da Comissão Executiva, do Conselho 
Municipal de Habitação, Gestão 2009/2011. Hoje temos a 
aprovação da ata, apresentação do Plano Municipal de Habi-
tação, um relato dos projetos da Minha Casa e Minha Vida, e 
outros assuntos. Então vamos começar pela aprovação da Ata 
da 3ª Reunião Ordinária da Comissão Executiva, que foi reali-
zada no dia 22 de julho de 2010. Alguém tem alguma consi-
deração sobre a ata? Então  a Ata está aprovada. Agora 
como segundo item da pauta, a apresentação do Plano Muni-
cipal de Habitação, como que está o andamento dos traba-
lhos, e quais são as estratégias que o grupo de trabalho está 
pensando para discussão.  Sra. Luiza:  Fizemos um diagnós-
tico de toda a problemática das habitações de interesse social 
usando os dados do HABISP. Então fizemos um diagnóstico, só 
recapitulando, acho que a maioria já conhece, a gente fez 
todo levantamento das favelas, cortiços, loteamentos, fizemos 
uma avaliação detalhada, vistorias, até para atualizar o HA-
BISP, e com isso que a gente montou esse plano. O que nós fi-
zemos do HABISP, o HABISP tem além da foto aérea, e de todo 
cadastro, ele também tem todos os dados das intervenções 
que o município recebe, então, por exemplo, do plano diretor 
nós temos as ZEIS, fomos cruzando de o loteamento, favela, 
rodoanel, os parques, os coletores tronco da Sabesp, infra-es-

trutura existente. Além de uma atualização que fizemos no 
início, das condições técnicas de infra-estrutura também, área 
de risco, fomos atualizando, isso foi comecinho de 2007, em 
2008 que fizemos uma atualização desses dados do HABISP. 
Dentro do HABISP temos um programinha que determina, que 
são os critérios de priorização. Então basicamente são os cri-
térios de infra-estrutura, do que a gente tem lá, e das áreas de 
risco. Cada item para favela para loteamento tem um peso, e 
cada loteamento e favela foram então ganhando os pesos, 
com isso foi feita uma priorização então daquele que teria 
maior carência de infra-estrutura. Em princípio não só os 
dados do HABISP, mas os dados de conhecimento dos técnicos 
da SEHAB para até checar se aquilo que o HABISP no-s apre-
sentava matematicamente por um modelo, que era o priori-
tário, a gente também chegou isso com os técnicos que tem 
conhecimento da área. E a conclusão que chegamos é que, 
que o HABISP estava dentro dos critérios, estava refletindo a 
realidade do local. Aí são os dados de risco, que também 
foram cruzados, então, por exemplo, nessa questão de risco 
alto, muito alto, então nós temos ou favela, ou loteamentos, 
foi o primeiro critério, tem aqueles por ter um risco muito ele-
vado, eles até saíram, não seria uma regularização, uma inter-
venção, mas uma remoção total. Então tem loteamentos ou 
favelas que sofreram esse critério de risco, então foram total-
mente erradicados não é que foram, mas a premissa é que 
seria erradicado. Esse também foi um outro de vulnerabilidade 
social, que também foi cruzado, todos eles foram levados em 
conta na questão da priorização também. Também aí critérios 
de índice de saúde, que também é o fator que a gente levou 
em conta, principalmente nas favelas. Aí a gente tem um 
mapa de todos, então chegamos à conclusão com os dados do 
HABISP e o diagnóstico então de todos assentamentos precá-
rios na cidade de São Paulo. Então cruzamos todos os dados 
que tínhamos da SEHAB, que é esse mapa, que todo mundo já 
conhece. Aí a gente chega na priorização da intervenção por 
sub-bacias hidrográficas. Então do mais claro para o mais es-
curo, os mais escuros então seriam aquelas sub-bacias, onde o 
índice de priorização apontou como de maior vulnerabilidade, 
que a gente precisaria priorizar na questão das intervenções. 
Então por exemplo, no manancial seria a sub-bacia de Cocaia, 
de Itaquera, Guaianases; Perus. Aqui já são as necessidades 
habitacionais, então é o diagnóstico que a gente conseguiu le-
vantar de toda essa análise. Então por exemplo, em assenta-
mentos precários, fora do manancial, que a gente precisa de 
urbanização, uma intervenção e depois aqueles que já têm 
uma infra-estrutura, e só precisaria fazer a regularização fun-
diária, foi feito um cálculo, assentamento por assentamento, e 
aí a gente chega num total de 623.034 famílias. E na inade-
quação 519.000, aí tem um déficit de 103.958. E aí foi para 
área de mananciais, a gente separou, porque mananciais tem 
uma característica diferenciada pela legislação estadual, que a 
gente tem que ter uma atuação diferente. Cortiços e moradia 
com espaço urbano insuficiente. Porque elas não se somam, 
por exemplo, moradia com espaço interno insuficiente, que 
poderia estar numa favela, ou até nos assentamentos. Um dé-
ficit de 131.821. Necessidades habitacionais fora de assenta-
mentos precários, quer dizer, aquele outro slide seria o pas-
sível que a gente tem hoje, e essa seria uma projeção. Então 
do déficit que a gente considerou, as famílias conviventes, e a 
formação de novos domicílios por uma projeção, que foi feita 
a partir de uma consultoria, que foi feita de dados da Fun-
dação SEADE. Então uma demanda atual de 93.763, que seria 
o déficit de 2009. E alguma demanda projetada para 2024, de 
298.423. Necessidades habitacionais de apoio às famílias ou 
pessoas, necessidades dentro e fora de assentamentos, tipo de 
subsídio à família. Então nós temos uma demanda atual, um 
total, uma inadequação e o déficit. Ônus excessivo com alu-
guel teria aqui o subsídio ao aluguel, de 162.765. E moradores 
em situação de rua, uma parceria social, que 13.000. Então 
consideramos um valor um pouco menor nesse da parceria. O 
subsídio aluguel seria um programa, uma proposta nova do 
plano. Aí seria assim, como a gente vai vencer esse montante 
do nosso déficit. Então consideramos a previsão de arreca-
dação de recursos por fonte, recursos municipais, estaduais e 
federais, do fundo municipal, do fundo de saneamento, da 
minha casa minha vida, os recursos federais, e operações ur-
banas, que totaliza 24 bilhões e 78 milhões, é o montante que 
hoje a gente tem, se nós tivermos mantendo um investimento, 
que teria hoje, estamos prevendo que no futuro a gente consi-
dere o mesmo investimento. Nem pessimista, nem otimista, 
seria realista, no caso, com esse dado que estamos traba-
lhando. Aí teríamos uma destinação de recursos por programa, 
em linhas gerais, seriam aqueles programas que já foram colo-
cados nos slides anteriores, e os recursos necessários são 
49.824 bilhões. Dos recursos a gente teria 24 bilhões, quer 
dizer, estaria faltando metade do montante. Então a gente 
precisava de 49 bi, a gente só tem 24, falta buscar o restante.  
Sra. Tereza: Só para complementar, o plano adotou com prio-
ridade atender os assentamentos precários, então tudo que 
for assentamento, favela, loteamento irregular, área de ma-
nanciais, os cortiços, mesmo a rede qualificação da moradia, 
que está nesses assentamentos precários, o recurso destinado 
é de 17.700 bi para atender 100% da demanda. Então se 
temos uma demanda de 17.700, a gente coloca os 17.700 da-
quele montante e resolve esse problema, porque o pressu-
posto é que, esta é uma demanda típica do município, as ou-
tras demandas, o Estado e a União poderão aportar recursos. 
De maneira que, os outros três programas, que estão fora dos 
assentamentos, que é a provisão, o subsídio ao aluguel e a 
parceria social, eles têm percentuais diferenciados. A parceria 
consegue os 100% de atendimento da meta, mas o subsídio 
ao aluguel chega a 50%, e a provisão a 17% do que seria ne-
cessário construir. Isso contando com parte dos recursos fede-
rais, que vem da Minha Casa Minha Vida, que hoje por uni-
dade estão no valor de 52.000 e mais os 23.000 que a prefei-
tura precisa complementar para dar o custo de 75.000 por 
unidade, que é praticado aqui na cidade de São Paulo. De ma-
neira que a gente tem, 24 para 49, o que o plano aponta que 
é muito importante que os outros níveis de governo, estadual 
e federal complementem os recursos, e que a gente ainda con-
siga incentivar a iniciativa privada para atender um pouco 
mais essa demanda de zero a seis salários mínimos.  Sra. 
Luiza: Agora das intervenções. Mananciais e intervenções pú-
blicas, esses vermelhinhos são os que estão em obra e anda-
mento pelo programa mananciais. Esse verdinho do parque li-
near, ao longo da represa e dos córregos, tinham projetado os 
parques lineares pela Secretaria do Verde. E os rosinhas áreas 
tituladas, esse é um programa de HABI, que eu não conheço 
muito bem. E o córrego limpo da Sabesp. Cruzamos esses 
dados para ver as interferências que esses programas fariam 
no nosso plano. Esse azul mais escuro seria a pior bacia, então 
estamos priorizando entrar, o plano começaria por essa pior 
bacia do Cocaia. Aqui região sul, então foi feita a mesma aná-
lise, de todos, monotrilho, parque linear, favelas e lotea-
mentos, quer dizer, tudo aquilo que estamos fazendo a inter-
venção, daquilo que já está em andamento e daquilo que a 
gente está planejando. Foi tudo cruzado para fazer a priori-
zação. Aí fizemos a sudeste, essas áreas são as áreas das 
HABIs regionais, então sudeste, também foi feita a mesma 
análise com todos programas em andamento envolvidos, e 
também para tirar a priorização. Aqui na leste a mesma coisa, 

esses amarelinhos, os laranjas são os loteamentos, os con-
juntos habitacionais, rodoanel, tudo aquilo que naquela re-
gião teria alguma interferência foi cruzado. O norte também 
tem aqui o rodoanel passando lá em cima, e os loteamentos e 
as favelas. E aí no centro basicamente são os cortiços e área 
do Jaguaré, que tem uma coisa um pouquinho diferenciada, 
mas a maioria aí é cortiço. Aqui seria então uma linha geral 
do município, onde temos os perímetros por quadriênio, o que 
a gente vai atacar no primeiro quadriênio, no segundo, no ter-
ceiro e no quarto, já com aquela análise que foi feita local-
mente pelas equipes. Então aí seriam os mananciais, os pe-
ritos por quadriênio, os amarelinhos, os mais claros seriam os 
primeiros que entrariam, e os outros em seguida. Acho pela 
cor, aumentando a cor seria a priorização. Aqui na sul também 
a mesma coisa, nasceu basicamente temos muita favela, lote-
amento temos menos, de loteamento irregular. Aqui na su-
deste tem muita favela, loteamento irregular tem pouco, 
então a intervenção vai ser mais em favelas. E na leste, leste 
já muda um pouco, a maioria aqui é mais loteamento do que 
favela tem algumas intervenções já de HABI Resolo, mas as 
intervenções aqui, loteamento já aumenta um pouco mais. E 
aí no centro, são as priorizações também do centro. No norte, 
que tem uma outra característica que é da Cantareira, o 
Parque da Cantareira, então tem um limite ali, também essa 
priorização.  Sra. Elisabete:  Então está aberto à discussão, 
também vocês poderiam apresentar como que é a idéia da 
discussão em público, das oficinas.  Sra. Tereza: A idéia das 
oficinas é fazer várias oficinas simultâneas nas regiões sul, su-
deste, norte, centro, leste e mananciais. Em algumas regiões 
sul e mananciais, a discussão pode ser feita em conjunto, 
porque são subprefeituras que pegam as duas regiões. Num 
total de 17 reuniões no final da tarde. São reuniões abertas 
para 150 pessoas, cada uma, que são indicadas pelos conse-
lheiros que participam aqui do Conselho, mais especialmente 
do grupo de trabalho de discussão do plano. E nessas reuniões 
nós vamos antecipadamente distribuir um material sintético, 
além do plano completo que vai estar no HABISP, nós vamos 
distribuir também um pequeno encarte com as principais pro-
postas, os conceitos para que esses 150 participantes possam 
chegar já com idéias para debate e preparadas.  Sr. André: 
Boa tarde a todos. O grupo técnico na elaboração do PMH, 
depois de um trabalho nessa nova gestão, traz aqui também 
para a executiva, e pretende trazer para a próxima reunião do 
Conselho, essa proposta que a gente fechou junto com a su-
perintendência de habitação das reuniões regionais. Fica 
muito claro a necessidade de termos bem definido isso, já 
temos uma próxima reunião marcada para a próxima semana, 
como que essa divulgação vai ser feita, então é um trabalho 
interno do Conselho em conjunto com a superintendência de 
habitação. Além das reuniões regionais, abrimos a possibili-
dade de outras partes do Conselho, outros membros do Con-
selho estarem presentes, e a Universidade, especialmente a 
USP, nesse caso, em conjunto com as outras Universidades de 
Arquitetura, também vão fazer um debate. Eu só queria deixar 
reforçado aqui na Executiva, que desde do início o grupo téc-
nico quis ter uma discussão ampla, e a Secretaria de Habi-
tação proporcionou isso, e agora queremos levar essa dis-
cussão para as regionais. E que, antes dessas discussões regio-
nais, a gente também solicita uma data específica para o Con-
selho de Habitação se reunir, não sendo obrigatoriamente 
uma reunião ordinária, mas sim uma reunião para os conse-
lheiros se apropriarem do conteúdo do plano, para chegar me-
lhor nas regionais. Então antes das datas, a partir da segunda 
semana de setembro, seria extremamente relevante uma con-
vocação ou se não um convite, aí a forma acho que a Secre-
taria Executiva pode definir hoje, para levarmos para reunião 
do Conselho, do qual os conselheiros seriam chamados, para 
temos uma apresentação, quer dizer, uma apropriação disso 
por todos conselheiros. Hoje temos presente também a Marly, 
que é membro do grupo, a Mônica, especialmente Marly que 
já estava desde o início, desde dois anos atrás. Eu creio que é 
isso que estamos esperando agora da Secretaria de Habitação, 
de dar esse suporte para as nossas reuniões.  Sra. Tereza:  Só 
queria fazer uma observação, naquela última reunião ficamos 
de ver se a reunião já marcada para o dia 16 de setembro, 
puder ter como pauta única debate do plano, aí não precisaria 
fazer uma extraordinária.  Sra. Marly: Eu concordo com 
André, eu pelo menos tinha entendido que essas reuniões re-
gionais iam ocorrer durante duas semanas. Mas eu concordo 
com André, tem que haver uma reunião com o Conselho, nós 
não somos do Conselho. Então precisa haver uma reunião 
com o Conselho antes da abertura, e não precisa ser dia 16, 
pode ser bem antes, e pode manter aquele cronograma de 
duas semanas, que eu acho mais viável do que compensar 
tudo em quatro, cinco dias. Eu acho muito difícil, eu não sei, 
vocês que tinham proposto duas semanas, não fomos nós, a 
proposta veio da Prefeitura.  Sra. Elisabete: Estamos ten-
tando organizar, vamos manter a reunião do dia 16, é apre-
sentado o Plano Municipal de Habitação os conselheiros, lem-
brando que os conselheiros já viram várias vezes o Plano Mu-
nicipal de Habitação. A Secretaria Executiva pode enviar já um 
e-mail antecipatório, dizendo nós vamos discutir esse tema 
único, para preparar para as oficinas nas regionais. Convi-
damos todos a ler o plano que está à disposição até o dia 30 
a primeira minuta, depois a nova minuta. Na próxima semana, 
só observando se cair na semana das eleições, nós não vamos 
ter muito ibope, então põe para a semana seguinte às elei-
ções, não vejo nenhum problema nisso. Então seria na semana 
4 de outubro. Sra. Marly:  Eu acho que a sua proposta é mais 
viável do que a anterior, porque uma coisa é fazer a reunião 
do Conselho dia 16, e desencadear as regionais quatro dias 
depois, outra fazer no dia 4 de outubro. Porque quatro dias 
depois é a eleição, praticamente a maioria das pessoas estão 
em campanha, então não vai ninguém, o foco não é o Plano 
Municipal, o foco é a eleição. Então se for para fazer o Con-
selho dia 16, apresentação, então vamos deixar a discussão 
para dia 4, aí eu acho mais viável, não é que não acho viável 
fazer em cinco dias.  Sra. Elisabete:  Mais alguma sugestão 
para discussões públicas? Se não, podemos entrar então no 
ponto três, muitos conselheiros têm perguntado sobre o anda-
mento dos projetos Minha Casa Minha Vida. A Angela vai 
contar um pouco do número de unidades habitacionais, que já 
temos fechados, especialmente no setor de 1 a 3 salários mí-
nimos. Sra. Angela:  Então vamos lá, na verdade estamos 
concentrando todos os esforços de utilização dos recursos pú-
blicos em terrenos para o programa Minha Casa Minha Vida. 
Então nós temos já em execução 480 unidades de um empre-
endimento em convênio com Minha Casa Minha Vida, que o 
Fundo entrou com o terreno, e o governo federal está fazendo 
financiamento, essas unidades come começou a execução no 
começo deste ano. Então a previsão é de conclusão é em me-
ados do ano que vem. Tem um banco de terrenos, que já foi 
várias vezes conversado aqui nas reuniões do Conselho e da 
Comissão Executiva, em que estamos avaliando uma série de 
terrenos, a gente já tem 13 na zona leste, e mais alguns com 
decreto de interesse social no restante da cidade. Desses a 
gente já desapropriou para o primeiro terreno, desse trabalho, 
começou em abril, maio do ano passado. Já foi desapropriado 
o primeiro terreno, a licitação já está em andamento para exe-
cução de mais de 280 unidades. Em dezembro do ano passado 
foi aberto um edital de chamamento para as construtoras, 
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